
T Í T ü L O X I V . — De qué maneras se contrae por medio de la 
cosa una obligación (4). 

P. ¿Cuáles son los contratos reales, es decir, que se forman 
por la cosa? 

R. Todos los contratos innominados son contratos reales, 
porque en todos es necesario que una de las partes haya dado 
ó hecho alguna cosa para que el convenio salga de la clase de 
los simples pactos y produzca obligación c i v i l . (V. l i b . 111, t í ­
tulo X I l l . ) Entre los contratos nominados, hay cuatro reales: 



(4) Por la cosa. A s í es como se t r a d u c e v u l g a r m e n t e la s p a l a b r a s re contrahiíur. 

M o p a r e c e que l a t r a d u c c i ó n s e r í a m á s e x a c t a y m á s e x p r e s i v a s i se d i jese que bi 

• o b l i g a c i ó n se c o n t r a e por u n hecho, l a e n t r e g a de l a cosa, porque t a l p a r e c e ser e l 

s igni f icado de l a p a l a b r a res t o m a d a e n o p o s i c i ó n á verbis y á Utteris. 



el mutuo ó p r é s t amo do cosas quo so consumen con el uso, el 
comodato ó p rés t amo de uso, el depósito y la prenda. E l con­
venio por el que nos obligamos á prestar, á depositar ó á dar 
en prenda, no es masque un simple pacto, un jr icto nudo; no 
se convierte en contrato y no produce una obligación c i v i l sino 
cuando ha habido entrega de la cosa que es objeto del con­
trato. 

P. ¿Qué es mutuo? 
U. E l mutuo es u n contrato (real), por el cual una do las 

parles da á la otra que contrata con ella cierta cantidad de co­
sas que se v a l ú a n por peso, n ú m e r o ó medida, con la obl iga­
ción de volverle otro tanto de la misma especie y calidad [alice 
ejusdem natura' et (¡ualilatis) (1). 

P. ¿Cómo so llaman hss cosas quo se va lúan por peso, n ú ­
mero y medida? 

11. Lláinanse cosas fungibles, porque en la in tenc ión de las 
partes se reemplazan y representan mutuamente (in suo gene­
re F U V G T i o x E M recipiiuit. L. 2, § 1, ff. dercb. cred.)—liase de­
finido á veces las cosas fungibles, las quo se consumen por el 
pr imer uso quo se hace do ellas (qiue ipso usa consumuntiir); 
pero esta definición es inexacta bajo dos conceptos: por una 
parte, las cosas quo se consumen ordinariamente por el uso, 
como la plata acuñada , no son cosas fungibles cuando se las -
presta ad poinpain et ostentationem. (L. 3, § i 'dt.; L. 4, ff. de 
commod.y, por ejemplo, cuando se toma prestadas piezas de 
moneda para servirse do ollas en el juego como fichas para 
apuntar, y volver en seguida las mismas, ó cuando un cam­
biante toma prestadas monedas extranjeras, no para cambiar­
las, sino para f[uc formen parle do las muestras que presenta 
al público (2). i'or otra parto, muchas cosas que no so consu­
men con el uso, pueden ser fungibles; así, un ejemplar do una 
obra puede entregarse por un l ibrero á otro para que éste lo 

(1) S i d i é r a m o s u n a cosa á a l g u n o con l a o b l i g a c i ó n do v o l v e r n o s o t r a e spec io 

di ferente , so v e r i f i c a r í a u n c a m b i o . E l m u t u o no o b l i g a por s í m i s m o á vo lver má.s 

que l a c a n t i d a d que so p r e s t ó . S i e l que t o m ó pi-estado so obl igase á, v o l v e r m á s do 

lo quo r e c i b i ó , por e j emplo , a lgunos intereses , e l e m p e ñ o r e l a t i v o á estos in tereses , 

no d e r i v á n d o s e de l mutuo {nova oíligatio, L . 121, D . de verh. sigu.), n e c e s i t a r í a p a r a 

ser obl igator io que so so l emnizase por med io do l a e s t i p u l a c i ó n . ( L . 2 i , D . de 

prcvsc. ve.rh.; L . 3, C . do nmris.) 

(2) E n estos d i ferentes casos no h a y m u t u o , s ino comodato . Se d i ce c o n b a s t a n t e 

f r e c u e n c i a quo los ¡ i n i m a l c s y o tras cosas , que a u n q u e do l a m i s m a especie , son d i ­

ferentes e n c a l i d a d e n e l i n d i v i d u o , no p u e d e n ser objeto de u n m u t u o ; s i n e m b a r ­

go, s i u n m e r c a d e r do caba l lo s d.a dos de estos á otro, c o n l a c o n d i c i ó n quo é s t e l e 

d e v u e l v a otros dos de l a m i s m a c a l i d a d , se ver i f i ca e v i d e n t e m e n t e u n m u t u o , p u e s 

los cabal los son a q u í cosas fung ib le s . L o m i s m o s e r í a s í u n c a r n i c e r o r e c i b i e r a pres­

tados do otro tres c a r n e r o s con l a c o n d i c i ó n do devo lver lo otros tres . 



devuelva, no ya el mismo ejemplar, sino otro semejante: este 
ejemplar es fungible, s egún la in tenc ión do las partos. La i n ­
tención do los contratantes es, pues, lo quo da al objeto entre­
gado el ca rác t e r de cosa fungible. 

1'. ¿Do dónde se deriva el nombre de mutuo quo los j u r i s -
consuí tos romanos daban al p r é s t a m o de consumo? 

R. Se deriva de ex meo ínum: este contrato supone, en efec­
to, que biibo t ras lación de propiedad del ([uo da al que toma 
prestado. 

P. Si la cosa entregada con in tenc ión do constituir un mu­
tuo, no pudo, por cualc[uiorcausa, ser propiedad del que tomó 
prestaí lo ( I ) , ¿no se verifica contrato alguno? 

R. No, señor : tal ser ía el caso en que un pupilo prestara 
una suma de dinero sin autor izac ión de su tu tor . No h a b i é n ­
dose transferido al ([uc tomó prestada la propiedad do los es­
cudos, á causa de la incapacidad del pupilo, no hay mutuo, 
no se contrajo obligación {non contrahit ohligationem. Introd., 
l i b . I I , t í t . V I H , § 2). Así, el pupilo no tiene la acción perso­
nal que nace del mutuo, reclamando por medio de la r e iv ind i ­
cación contra aqué l á quien ent regó su dinero, al menos mien­
tras exista este dinero, es decir, mientras no so empleó por 
el c[ue tomó pi-ostado (2). 

P. ¿Qué acción naco del mutuo? 
R. E l mutuo da origen á la condición propiamente dicha. E l 

nombre de condición, tomado en un sentido general, se da á 
todas las acciones por las que se sostiene que el adversario 
está obligado, por derecho c i v i l , ya á dar alguna cosa, ya á 
hacer {daré faceré, oportere); pero en su sentido propio, la con-

(1) P a r a que l a copa e n t r e g a d a l l e g a r a á ser p r o p i e d a d de l quo t o m ó pres tado , 

e r a n e c e s a r i o , s e g ú n el a n t i g u o derecho , e m p l e a r l a m a n c i n a c i ó n ó l a c e s i ó n injurf; 

respecto de las cosas manclpi, y l a t r a d i c i ó n respecto do las cosas ncc mancipi. E r a 

a d e m á s necesar io que e l m u t u o se h i c i e r a e n t r e p e r s o n a s c a p a c e s de a d q u i r i r l a 

p r o p i e d a d . 

(2) C u a n d o so e m p l e ó e l d inero , s i e i quo t o m ó p r e s t a d o tuvo m a l a fe, t i e n e e l 

p u p i l o c o n t r a e l la a c c i ó n mi exhibendum; s i t u v o b u e n a fe, e i p u p i l o e j e r c i t a con­

t r a é i i a c o n d i c i ó n ( V . l i b . 11, t í t . V I H ) ; pero en este m i s m o caso l a o b l i g a c i ó n de i 

quo t o m ó pres tado no n a c o p r e c i s a m e n t e do u n m u t u o : n o es e l l iecl io de h a b e r re ­

c i b i d o l a s u m a , s ino e l hecho de h a b e r l a e m p l e a d o s i n que le p e r t e n e c i e r a , e l h e c h o 

de h a b e r c o n s u m i d o l a cosa do otro, lo quo cons t i tuyo a i que t o m ó pres tado on d e u ­

dor quasi ex eintiii c Z n í í o ? i c . — S u c e d o en este caso lo quo en e l en quo r e c i b i e r a u n a 

p e r s o n a por e r r o r u n a ccs.a que no se le debe. N u e s t r o texto d ice a q u í que estir 

p e r s o n a se h a l l a o b l i g a d a á v o l v e r l a s u m a p a g a d a i n d e b i d a m e n t e , y que puede s c r 

o b l i g a d a á e l lo por l a c o n d i c i ó n , como s i h u b i e r a h a b i d o u n m u t u o (oc «i mutmim 

(xccepiaset), aun( iuo su o b l i g a c i ó n no n a z c a de u n c o n t r a t o , porque e l <iue d a c o n i n ­

t e n c i ó n de p a g a r [eolvendi animo), qu i ero m á s b i e n e x t i n g u i r quo f o r m a r u n a o b l i ­

g a c i ó n . 



dictio, caracterizada por la fórmula si P A B E T DARÉ O P O R T E R E , es 
la acción por la que sostiene el demandante que el demanda­
do debe bacerle propietario (daré); la acción que debe ocasio­
nar la condena del demandado, si consta que se obligó á trans­
ferir la propiedad, como sostiehe el demandante. En la con­
dición propiamente dicba, la suma ó la cosa que forma el o b ­
jeto de la obligación alegada por el demandante, se baila i n ­
dicada y determinada (1). Así , la condición toma entonces el 
nombre de condiclio certi (2). Tal es la acción que nace del 
mutuo (3). 

P. ¿Qué es comodato? 
11. E l comodato ó p r é s t a m o de uso es un contrato (real) por 

e l cual una de las partes presta á otra una cosa para que se 
s i rva de ella gratuitamente, con la obligación de volver la des­
p u é s . 

P. ¿En q u é se diferencia el comodato esencialmente del 
mutuo? 

11. En que en el mutuo se transfiere al que lo recibe la ] ) ro-
piedad de la cosa prestada, mientras que en el comodato la 
entrega de la cosa no atr ibuye al comodatario n i la propiedad 
n i aun el derecbo de uso, que es una d e s m e m b r a c i ó n de la 
misma, sino solamente la facultad ó la posibilidad de usar de 
e l la (4). Así, mientras que el que toma prestado, en caso de 
mutuo, puede volver una cosa por otra, el comodatario es tá 
obligado á rest i tuir i dén t i camen te el objeto que recibió (ea 
reipsa reslitueada). 

P. ¿Qué resulta de aqu í on el caso en que la cosa entregada 
perece por caso fortuito? 

11. Resulta <[ue, en el mutuo, los accidentes fortuitos, tales 
como un naufragio, uu incendio, un ataque de bandoleros, 
ilespojando al que tomó prestado, no le dejan l ib re de su ob l i ­
gación (obligatus remanet), no solamente porque a d q u i r i ó la 

(1) P o r e j emplo : S i P A R K T S K S T E R C I U M D K C E M M I L L I A D A E K O P O R T E R E ( G a -

yo, I V , § A l ) ; « ¿ í i a r e í fundum Tuacutanum hominem ¡Stichum, viiii campani optiini 
ítmphuraa centtim dwe oportere. { V . L . 76, D . de verh. ollig.) 

(2) C i i a m l o e l objeto de l a o b l i g a c i ó n no se espec i f i ca y d e t e r m i n a en l a inlcntio 
d e l a a c c i ó n , como e n las f ó r m u l a s c i t a d a s , l a c o n d i c i ó n le l l a m a ácoudictio ó actio 
incerti. 

(3) L a c o n d i c i ó n y a u n l a c o n d i c i ó n certi, no s iendo e s p e c i a l a l m u t u o y r e s u l 
tando de toda o b l i g a c i ó n que compele á t r a n s f e r i r l a p r o p i e d a d de u n a cosa deter­
m i n a d a , s i se q u i e r e des ignar p a r t i c u i a r m e n t e l a que n a c e de l m u t u o debe l l a m á r ­
s e l a condictio eeríi ex mutuo. ( V . M a c k e l d e y , 5̂ 397.) L a a c c i ó n á que d a or igen e l 
m u t u o se l l a m a a l g u n a s veces actio lauttii. ( L . 5, c. V I I , 35; L . 3, c . V , 39.) 

(4) E l c o m o d a t a r i o no t ieno e l derec l io absoluto': s ó l o t i e n e e l derecho relativo: 
. só lo u s a en v i r t u d de l a o b l i g a c i ó n en que e s t á e l c o m o d a n t e de d e j a r l e u s a r de l a 
c o s a . ( V . l a no ta 3 d e l l i b . I I I , t i t . X I I I . ) 



propiedad del objeto prestado (11, sino porque el objeto que 
pereció no es precisamente el que debe devolver; mientras 
que semejante accidente l ibra al comodatario, porque estando 
obligado á volver la misma cosa que recibió , la pérd ida de es­
ta cosa hace su obligación imposible y sin objeto. 

P. ¿El comodatario nunca está obligado al caso fortuito? 
R. Está obligado, cuando se ocasionó por una falta cua l ­

quiera de parte suya; porque el comodatario, á quien aprove­
chan gratuitamente los servicios de la cosa, responde de toda 
clase de culpa, y no le basta haber puesto en la custodia ó v i ­
gilancia do la cosa prestada el mismo cuidado que pone bab i -
tualmente en la de su propia cosa, si hubiera podido guardar­
la otra persona m á s diligente [diligentior alna) (2). Así , el 
comodatario sería responsable de los objetos prestados que le 
hubieran sido sus t ra ídos , no ya quitados con violencia; pues 
sólo sería responsable de los objetos que se le quitaran con 
violencia, si los hubiera expuesto á este accidento l l evándo los 
de viajo. 

P. ¿Es siempre gratuito el comodato? 
R. Sí, señor: el comodato os esencialmente gratuito (3); si 

el que lo tomó se obligara á pagar una r e t r i b u c i ó n , no se v e ­
rificarla un comodato, sino un arrendamiento. 

P. ¿A q u é acciones da lugar el comodato? 
R. E l comodato da lugar á dos acciones especiales, que l l e ­

van el nombre del contrato de que se derivan: la acción d i ­
recta de comodato y la acción contraria de comodato. 

(1) O r d i n a r i a m e n t e fe d ice res perit domino; pero e s ta r e g l a no es a b s o l u t a m e n t e 

v e r d a d e r a s ino c u a n d o se opone e l p r o p i e t a r i o de l a cosa á. los que t i e n e n su custo­

d i a ó su uso, por e j emplo , a l comodatar io : no es e x a c t a con respecto a l acreedor de 

u n a cosa c i e r t a y d e t e r m i n a d a , porque c u a n d o e s t a cosa perece p o r caso fortui to , 

perece m á s b i e n p a r a el acreedor , c u y o c r é d i t o se e x t i n g u e por l a i m p o s i b i l i d a d e n 

que e s t á el deudor de p a g a r su o b l i g a c i ó n , que p a r a el p r o p i e t a r i o , que p i e r d e e n 

v e r d a d su derecho de p r o p i e d a d , pero que se h a l l a l i b r e de l a o b l i g a c i ó n e n quo 

e s t a b a de t r a n s f e r i r l a . { V . e l t í t u l o de la venta.) 

(2) L a r e s p o n s a b i l i d a d del c o m o d a t a r i o es m e n o s e x t e n s a c u a n d o se h i zo t a m ­

b i é n el comodato en beneficio del comodante . ( V . lo que hemos d i c h o sobre lascwt-

pos en e l t í t u l o de l a soeiedad.) 

D i s t i n g ü e s e o r d i n a r i a m e n t e en los contratos lo que Ies es esencial de lo q u e 

les es natural y de lo que les es accidental. S o n cosas e s e n c i a l e s a l contrato l a s q u e 

lo c o n s t i t u y e n y s i n las que no s e r í a lo que es, pues no p u e d e n o m i t i r s e s i n d e s t r u i r 

é s t e . Cosas n a t u r a l e s a l contra to son l a s que so c o m p r e n d e n en é l s i n que h a y a ne­

c e s i d a d de e x p l i c a r s e respecto de e l las , pero que se p u e d e n o m i t i r s i n d e s t r u i r este 

contra to . F i n a l m e n t e , cosas a c c i d e n t a l e s a l contra to son las que, no c o m p r e n d i é n ­

dose n a t u r a l m e n t e e n é l , s ó l o se h a n a ñ a d i d o por u n conven io e s p e c i a l ; t a l es e l 

conven io de p a g a r u n i n t e r é s [usura, fanus), a d e m á s de l c a p i t a l , que so h a c e e n e l 

m u t u o . 



P. ¿A quien y contra q u i é n se da la acción directa de c ó ­
moda lo? 

i l . Se da al comodante contra el comodatario, con el objeto 
de compeler á és te , bien á la res t i tuc ión de la cosa, en cuanto 
hizo de ella el uso ]iara que se lo p re s tó ( I ) , bien á la indem­
nización do los perjuicios que resultan do su culpa (2). 

P. ¿A quióu y contra q u i é n se da la acción contraria de co­
mo lato? 

11. So da al comodatario para reclamar la indemnizac ión 
que le debe ef comodante, porque el contrato, que no es para 
el comodante una causa inmediata de obligación, puede llegar 
á ser ocasión de ésta; asi, por ejemplo, deber ía indemnizac ión 
de las expensas extraordinarias ([ue exigiera la conservac ión 
de la cosa, ó del menoscabo ffuo bubici-a experimentado en su 
uso, á consecuencia de los defectos de la cosa que sabía el co­
modante y que. ignoraba el comodatario. (L. 18, pr . , § 2, ff. 
commod.) La acción que se da, en estos diferentes casos, al co­
modatario, se llama contraria, en oposición á la acción i i r i n -
cipal que se da al comodante, y que so llama directa, ]iorque 
se deriva directa é inmediatamente del contrato, ])ueslo quo 
la cosa recibida debe devolverse necesariamente al comodan­
te, mientras (jue la acción contraria nace con ocasión del con­
trato de un hecho posterior, que puedo existir ó no (3). 

P. ¿Qué os depósito? 
R. Es un contrato {real) por el cual se recibe la cosa m.ue-

ble de otro jwra custodiarla gratuitamente, y resti tuirla cuan­
do la pida el que la confió. 

(1) E l comodante no puede r e t i r a r l a cosa s e g ú n su v o l u n t a d , s ino que debe d e j a r 

a l comodatar io que se s i r v a de e l l a d u r a n t e e l t i empo y s e g ú n e l u.so que se c o n v i n o . 

(2) E l comodatar io debe poner en l a c u s t o d i a de l a cosa m u c h a v i g i l a n c i a 

(exactam vigilantiam), no b a s t á n d o l o h a b e r puesto en l a cosa e l m i s m o c u i d a d o que 

a c o s t u m b r a á poner en sus propios asuntos , s i h u b i e r a podido c o n s e r v a r l a o t r a per -

.sona m á s d i l igente que é l . E n s u c o n s e c u e n c i a , re sponde de l a c u l p a Uve. S i n e m ­

bargo , como l a r e s p o n s a b i l i d a d se d i s m i n u y o c u a n d o t i ene lug.ar el contrato e n u t i ­

l i d a d de l que dio pres tado , e l que t o m ó en p r é s t a m o s ó l o r e s p o n d e r í a de l dolo ó de 

l a c u l p a lata, s i p u d i e r a cons iderarse e l comodato como a p r o v e c h a n d o e x c l u s i v a ­

m e n t e a l comodante . ( L . 5, § 10, D . do commod. V . lo quo dec imos sobre l a t e o r í a 

de la s c u l p a s en e l t í t . X X V , n o t a final.) 

(3) A d e m á s del comodato , se conoce e l contra to m u y s e m e j a n t e á é l , que se de­

n o m i n a precar io^ que consiste en conceder u n a cosa iror e l t i e m p o que d u r e l a vo­

l u n t a d de l que l a concede , que es l a c i r c u n s t a n c i a que le d i s t ingue de a q u é l . L a 

a c c i ó n que de é l se o r i g i n a b a no p r o d u c í a efectos c i v i l e s , s ino quo se a g r e g a b a á otro 

contrato; s i n cmb.argo, d a b a or igen á u n interdicto i n t r o d u c i d o por e l p r e t o r c o n t r a 

e l que t e n i a l a cosa ó sus herederos , ó a u n q u e no l a t u v i e r a , s i h a b l a dejado de po­

s e e r l a por dolo, p a r a que l a res t i tuyese c o n sus acces iones , e l i n t e r d i c t o e r a p e r p e ­

t u o . E n este contra to se p r e s t a b a l a c u l p a l a t a . — ( i V . del T.) 



P. Cuando so fija un t é rmino para la durac ión del depósi to , 
¿puede pedirse la res t i tuc ión antes de espirar este t é rmino? 

R. Sí, señor; ])ues en sentido inverso de lo cpie acontece en 
el comodato, puede pedirse, eu caso de depósi to , la res t i tuc ión 
de la cosa antes del t é rmino concedido, porque, no pudiendo 
el depositario tener motivo alguno para prolongar el servicio 
jiuramente gratuito que presta al depositante, se considera el 
t é rmino establecido sólo en ut i l idad de este ú l t imo , y para 
impedir que haga el depositario una res t i tuc ión inteiiqiestiva. 
E l depositario no podr ía ofrecer la res t i tución anticipadamen­
te, sino en cuanto tuviera graves motivos para descargase del 
depósito. (L. 5, § 2, ff. de pos.) 

P. ¿Es responsable el depositario de su negligencia, respon­
diendo, por ejemplo, del robo de la cosa depositada? 

R. No, señor (1): el depositario sólo responde de su dolo y 
de la cul aa lata que se asimila al dolo, á menos que se ofre­
ciera al depósi to , en cuyo caso es tar ía oiiligado á la culpa leve 
(L. 1, § 33, ff. eod.); porque, en general, la obligación ú que 
se ofrece se hace con esto más rigorosa. 

P. ¿Qué acciones resultan del depósito? 
R. Resultan dos acciones, la una direda y la otra contraria. 

La acción directa de depósi to se da al deiiosilante para obte­
ner la res t i tuc ión de la cosa depositada (2) y el ])ago do los per­
juicios que resultan del dolo ó de la culpa lata del depositario. 
La acción contraria de depósi to se, da al depositario para com-
])elcr al depositante á reembolsarle las expensas y gastos he­
chos (3) para la cosa depositada, y á indemnizarle do los per­
juicios que ésta pudiera haberle causado (4). 

P. ¿Qué es prenda? 
R. Es un contrato (real intermedio) por el cual se entrega 

una cosa (o) á un acreedor en seguridad de su crédi to , y para 
<{uc se vuelva en especie después del pago de la deuda. 

(1) E l que se d i r i g e á u n depos i tar io neg l igente debe i m p u t a r s e h a b e r s e expues­

to á sus c o n s e c u e n c i a s . 

(2) D i s t i n g ü e s e con e l n o m b r e de deiyósito necesario ó miserahie e l que se h i zo for­

zosamente por a l g ú n a c c i d e n t e , t a l como u n incend io , u n a r u i n a , u n saqueo, ote. 

L a c o n d e n a en que se i n c u r r e por c o n s e c u e n c i a de s e m e j a n t e d e p ó s i t o puede ascen­

d e r a l dup lo . ( V . e l t í t u l o de tas acciones.) E l secuestro es t a n i l i i é n u n a especie de 

d e p ó s i t o quo t i e n e l u g a r c u a n d o se e n t r e g a u n a cosa l i t i g io sa , de consent imiento de 

a m b a s p a r t e s , á u n a p e r s o n a que debe d e v o l v e r l a a l quo g a n a el l i t ig io . 

(3) A u n q u e s e a n o r d i n a r i o s , por e j emplo , los gastos do m a n u t e n c i ó n , s i se t r a t a 

d e u n a n i m a l . 

(i) E l deponente so h a l l a obl igado á toda c l a s e de c u l p a sobre este punto . 

(5) B i e n s ea m u e b l e ó i n m u e b l e . l i a s e i m p r e s o i n e x a c t a m e n t e y c o n t r a el t exto 

pos i t ivo dei § 7, de action, que e l contrato t o m a b a e l n o m b r e de h i p o t e c a c u a n d o i a 

c o s a que se d a b a en p r e n d a e r a i n m u e b l e . L a l i i p o t e c a se d i f e r e n c i a b a , en D e r e c h o 



P. ¿Qué acciones resultan do la prenda? 
R. Kesultan dos acciones, la una directa y la otra contrar ia . 

La acción pignoraticia directa se da contra el acreedor para 
obligarle á res t i tu i r la cosa cuando el deudor pagó la deuda 
para la que se cons t i tuyó la prenda (1), ó el excedente del p re ­
cio si se vend ió la cosa (V. l i b . I I , t í t . VIH) , y en todo caso 
para obtener el pago de los perjuicios quo resultan de su c u l ­
pa, aunque sea leve (2). La acc\ón pignoraticia contraria se da 
al acreedor para indemnizarse de las expensas (3) que bizo 
lara conservar la cosa, y de los daños que la prenda pueda 
laberle causado por falta del deudor (L. 31 , ff. de pignor. act.];. 
finalmente, de la evicción que hubiera sufrido de parte del 
verdadero propietario, cuando el deudor le dió en prenda una 
cosa que le pe r tenec ía . 

P. E l que entregó la cosa de otro á t í tu lo de comodato, de 
depósi to ó de prenda, ¿puedo ejercitar, para hacérse la res t i ­
t u i r , las acciones directas que nacen de estos diferentes con­
tratos? 

R. Sí, señor : on efecto, aun cuando el contrato tiene por ob ­
jeto la cosa do otro, no es menos vál ido entre los contratantes, 
y no produce menos obligaciones respectivas, especialmente 
la de rest i tuir la cosa á aqué l do quien se tiene, á menos, no 
obstante, que quien la recibió sea el mismo propietario; por­
que nadie puede considerarse como comodatario, depositario 
ó detentador á t í tulo de prenda de su propia cosa. 

P. Según lo (jue se acaba de decir, la t radic ión puede, con­
forme á la in tención do las partes, transferir ó no la propiedad, 
y formar, ya un mutuo, ya un comodato, un depósi to ó una 

r o m a n o , de l a p r e n d a p r o p i a m e n t e d i c h a , en que t e n í a l u g a r , c u a n d o e i deudor se 

c o n v e n i a e n a fec tar u n a cosa a l pago do su d e u d a , sin entregarla al acreedor. P o r l o 

d e m á s , l a p r e n d a y l a h i p o t e c a se e s t a b l e c e n i n d i f e r e n t e m e n t e en ios b ienes mue­

bles y en los i n m u e b l e s . ( V . e i t i tu lo de las acciones.) L a p a l a b r a p r e n d a (pignus) 

t iene m u c b a s s igni f icac iones; s igni f ica: 1 . ° , e i contrato de p r e n d a ; 2.^', e i d e r e c h o m 

í-c que a d q u i e r e e i acreedor á c o n s e c u e n c i a de e.ste contra to , c u a n d o e l d e u d o r es 

c a p a z de d i sponer de l a cosa; 3.", i a cosa m i s m a d a d a en p r e n d a . 

(1) S i n embargo , e l e m p e r a d o r G o r d i a n o quiso que e i a c r e e d o r p u d i e r a r e t e n e r 

l a p r e n d a , d e s p u é s de pagarse e i c r é d i t o porque se h a l l a b a c o n s t i t u i d a , p a r a todos 

ios d e m á s c r é d i t c s que t u v i e r a c o n t r a el m i s m o deudor . { L . 1, D . etiam oh. chirogr.) 

(2) L a r e s p o n s a b i l i d a d del a c r e e d o r p ignora t i c io es l a m i s m a que i a de i comoda­

t a r i o y m a y o r que i a dei depos i tar io , porque é s t e no s a c a n i n g u n a u t i l i d a d de i de­

p ó s i t o , m i e n t r a s que si l a p r e n d a es ú t i l a l deudor, en c u a n t o f a c i l i t a s u c r é d i t o , 

no es menos ú t i l p a r a e l acreedor , e n c u a n t o a s e g u r a e l pago de s u c r é d i t o . 

(3) A u n o r d i n a r i o s , porque e i a c r e e d o r p i g n o r a t i c i o , lo m i s m o que e i depos i tar io 

y á d i f e r e n c i a de l c o m o d a t a r i o , no puede s e r v i r s e de l a cosa . S i n e m b a r g o , se p u e d e 

c o n v e n i r en que tome los frutos que p r o d u c e i a p r e n d a p o r v í a de in tereses , y en: 

este caso i a p r e n d a r e c i b e e i n o m b r e de aniicresis. 



prenda. ¿Era lo mismo respecto de la manc ipac ión y de la ce­
sión in jure? 

R. No, señor: la mancipoción y la cesión ¿n /ure t ransfer ían 
siempre ia propiedad, salvo el pacto llamado fiducia, por el 
cual podía el nuevo propietario ser obligado á remancipar ó á 
volver á ceder ia cosa. Por eso ordinariamente el padre de fa­
milia, para disolver su potestad, mancipaba contracta fiducia. 
(V. l i b . I , t i t . X I I . ) Por eso igualmente, para poner una cosa 
en depósito en poder de un amigo ó darla en prenda á su 
acreedor, se le t ransfer ía el dominio, para volverlo ó adquir i r 
en seguida, confoime á los convenios ó pactos que a c o m p a ñ a ­
ban á la manc ipac ión ó á la cesión in jure. Estos convenios 
ó pactos constituian un contrato llamado fiducia, del cual re­
sultaba la acción llamada actio fiducice, directa ó contraria, 
como en el depósi to y la prenda (1). 



(1) L a m a n c i p a c i ó n y l a c c p i ó n e n j u i c i o fidmicE causa n o p o d í a n a p l i c a r s e á l o s 

f u n d o s p r o v i n c i a l e s . ( V . l i b . I I , t í t . I ) . E s t o es p r o b a b l e m e n t e l o q u e h i z o i n t r o d u ­

c i r l a pignoris datio, l a c u a l , n o t r a n s m i t i e n d o e l d o m i n i o , s i n o t a n s ó l o l a p o s e s i ó n , 

p o d í a p r a c t i c a r s e a u n e n t r e non cives y r e s p e c t o de los i n m u e b l e s p r o v i n c i a l e s . 

C o m o q u i e r a q u e sea, e l uso de la, pignoris datio se g e n e r a l i z ó , y las a cc iones c r e a ­

das p o r los j u r i s c o n s u l t o s p a r a o r g a n i z a r e l c o n t r a t o de p r e n d a m á s s e n c i l l o e n e l 

f o n d o y e n l a f o r m a q u o l a m a n c i p a c i ó n fiduciaria, d e b i e r o n h a c e r poco á p o c o 

c a e r é s t a e n desuso. S i n e m b a r g o , G a y o ( I I , g 60) y P a u l o (11 y IBj h a b l a n de l a 

í i d u c i a c o m o e x i s t i e n d o a ú n e n su t i e m p o . N o se t r a t a y a de e l l a en los l i b r o s de 

J u s t i n i a n o : e n esta é p o c a , l a m a n c i p a c i ó n y l a cessio in jure h a n d e s a p a r e c i d o 

c o m p l e t a m e n t e . O b s é r v e s e e l p r o g r e s o d e l d e r e c h o e n m a t e r i a de p r e n d a : desde 

l u e g o l a m a n c i p a c i ó n c o n l a fiducia, q u e t r a n s f i e r e l a p r o p i e d a d a l a c r e e d o r ; des­

p u é s la, pignot'is datio, q u e d e j a l a p r o p i e d a d a l d e u d o r , d a n d o s o l a m e n t e l a p o s e -

-sión a! a c r e e d o r . F i n a l i n e n í e , l a h i p o t e c a , c r e a c i ó n p r e t o r i a q u e d a s i m p l e m e n t e i m 

d e r e c h o a l a c r e e d o r , d e j a n d o a l d e u d o r , n o s o l a m e n t e l a p r o p i e d a d , s i n o t a m b i é n 

l a p o s e s i ó n . 


